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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL:

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no uso de suas atribuições constitucionais, com fundamento no artigo 129, inciso IV, da Constituição Federal, combinado com o artigo 95, parágrafo 2º, inciso II, da Constituição Estadual, promove a presente

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

tendo por objeto a retirada do ordenamento jurídico pátrio da Lei n.º 1.146, de 28 de março de 2016, do Município de Cerrito, que revoga a Lei 1104/2015, e da outras providências, pelas razões de direito a seguir expostas:

1. A lei municipal impugnada está redigida nos seguintes termos:
                                            LEI MUNICIPAL Nº 1146/2016

“REVOGA A LEI 1104/2015
, E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

Art. 1º - Fica revogada a Lei 1104/2015, voltando a vigorar a redação original do inciso IX, do artigo 54 da Lei 991/2013.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

               LEI MUNICIPAL N.º 1104/2015

Altera o inciso IX do art. 54 da Lei Municipal n.º 991/2013.
Art. 1.º O inciso IX do art. 54 da Lei Municipal n.º 991/2013, passa a vigorar com a seguinte redação:

“IX- exercer quaisquer atividades, pública ou privada, concomitantemente à função de Membro do Conselho Tutelar.”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

A seu turno, em prol de contextualizar o regramento em relevo, cumpre ainda observar que o revogado inciso IX do artigo 54 se encontrava inserto na Lei n.º 991/2013, do Município de Cerrito, a qual, presentemente, por força da lei inquinada, assim preconiza: 
             LEI MUNICIPAL N.º 991/2013- na parte repristinada
Art. 54. É vedado aos Conselheiros Tutelares:

(...)

IX – exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis com o exercício da função e com o horário de trabalho;
2. A normativa ora questionada, acima colacionada, teve leito em Projeto de Lei de origem parlamentar e foi, inclusive, objeto de veto pelo Poder Executivo local. Como tal, padece de mácula formal de inconstitucionalidade, por vício de iniciativa.
Com efeito, ao dar novo regramento ao impedimento estatuído pelo Poder Executivo para o exercício do cargo de Conselheiro Tutelar, a Câmara de Vereadores de Cerrito editou norma sobre matéria estranha à sua iniciativa legislativa, imiscuindo-se na organização e funcionamento da Administração Municipal.

Nessa ordem, a norma telada invadiu a competência privativa do Chefe do Poder Executivo local, ao disciplinar tema eminentemente administrativo, de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo, nos termos dos artigos 60, inciso II, alíneas “b” e “d”, e 82, incisos III e VII, aplicáveis aos Municípios, por simetria, diante do disposto no artigo 8º, caput, todos da Constituição Estadual, in verbis:
Art. 8º. O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na CF/88 e nesta Constituição. 

Art. 60. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

(...)

II – disponham sobre:

(...).
b) servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento dos cargos, estabilidade e aposentadoria dos civis, e reforma e transferência de militares para a inatividade;

(...)
d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública.

Art. 82. Compete ao Governador, privativamente:

(...).

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

(...).

VII – dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual.

Cuida-se, assim, de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo, não podendo, a Câmara de Vereadores, deflagrar projetos que visem dispor sobre a matéria, sob pena de, por usurpação, eivar de inconstitucionalidade o texto legal decorrente.

Esse o entendimento de Hely Lopes Meirelles
:

A iniciativa reservada ou privativa assegura o privilégio do projeto ao seu titular, possibilita-lhe a retirada a qualquer momento antes da votação e limita qualitativa e quantitativamente o poder de emenda, para que não se desfigure nem se amplie o projeto original; só o autor pode oferecer modificações substanciais, através de mensagem aditiva. No mais, sujeita-se a tramitação regimental em situação idêntica a dos outros projetos, advertindo-se, porém, que a usurpação de iniciativa conduz à irremediável nulidade da lei, insanável mesmo pela sanção ou promulgação de quem poderia oferecer o projeto.

Assim sendo, evidente a inconstitucionalidade da legislação impugnada, visto que dispõe sobre matérias e condutas administrativas próprias do Poder Executivo, tema reservado à iniciativa do Prefeito Municipal. 

Na mesma linha, em hipóteses análogas, os seguintes precedentes dessa Corte de Justiça Estadual:
CONSTITUCIONAL. LEI MUNICIPAL. FIXAÇÃO DA REMUNERAÇÃO DE MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO CHEFE DO EXECUTIVO. VÍCIO FORMAL. ARTIGOS 8.º, CAPUT, 10, 60, II, A E B, E 82, III E VII, CE/89. AUMENTO DA DESPESA PÚBLICA. VÍCIO MATERIAL. ARTIGOS 61, I, E 149 CE/89. Verificada desafeição direta aos artigos 60, II, a e b, e 82, III e VII, CE/89, em quebra, de resto, aos princípios relativos à independência e separação dos Poderes, tal como discorrem os artigos 8.º, caput, e 10, CE/89, afigura-se inconstitucional, por vício formal, decorrente da usurpação de competência privativa do Chefe do Executivo Municipal, a lei de iniciativa de Vereador que estabelece a remuneração de membros do Conselho Tutelar, bem como por vício material, em função do aumento da despesa pública daí advinda, em contrariedade aos artigos 61, I, e 149, CE/89. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70055649198, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em 14/10/2013)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. EMENDAS EFETUADAS PELO PODER LEGISLATIVO CONCEDENDO PLANO DE SAÚDE E MAJORAÇÃO DA REMUNERAÇÃO DOS CONSELHEIROS TUTELARES EM MATÉRIA DE COMPETÊNCIA EXCLUSIVA DO PODER EXECUTIVO. GERAÇÃO DE DESPESAS SEM PRÉVIA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL E MATERIAL. Há inconstitucionalidade formal e material nas emendas efetuadas pelo Poder Legislativo municipal, concedendo plano de saúde e majorando a remuneração dos conselheiros tutelares, por vício de iniciativa, interferindo na autonomia, independência e harmonia dos poderes, gerando despesas sem prévia dotação orçamentária. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70028733848, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Eduardo Zietlow Duro, Julgado em 08/06/2009)
Portanto, ao legislador municipal inexiste liberdade absoluta ou plenitude legislativa, face às limitações impostas pelo ordenamento constitucional. A iniciativa para o processo legislativo é condição de validade do próprio processo legislativo, do que resulta, uma vez não observada, a ocorrência de inconstitucionalidade formal, consoante anteriormente realçado. 

De outro giro, a lei municipal guerreada, porquanto de iniciativa do Poder Legislativo, fere os princípios da simetria, da independência e da harmonia entre os Poderes, consagrados no artigo 10 da Constituição do Estado, que preceitua:

Art. 10 - São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.

Como assevera José Afonso da Silva
, ao apreciar a expressão constitucional independentes e harmônicos entre si, relativa aos Poderes do Estado: 

A independência dos poderes significa: a) que a investidura e a permanência das pessoas num dos órgãos do governo não dependem da confiança nem da vontade dos outros; b) que, no exercício das atribuições que lhes sejam próprias, não precisam os titulares consultar os outros nem necessitam de sua autorização; c) que, na organização dos respectivos serviços, cada um é livre, observadas apenas as disposições constitucionais e legais; assim é que cabe ao Presidente da República prover e extinguir cargos públicos da Administração federal, bem como exonerar ou demitir seus ocupantes, enquanto é da competência do Congresso Nacional ou dos Tribunais prover os cargos dos respectivos serviços administrativos, exonerar ou demitir seus ocupantes.

3. Pelo exposto, requer o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL que, recebida e autuada a presente ação direta de inconstitucionalidade, seja(m):
a) notificadas as autoridades municipais responsáveis pela promulgação e publicação da lei fustigada, para que, querendo, prestem informações no prazo legal;
b) citado o Procurador-Geral do Estado, para que ofereça a defesa da norma, na forma do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual;
c) julgado integralmente procedente o presente pedido, declarando-se a inconstitucionalidade da Lei n.º 1.146, de 28 de março de 2016, do Município de Cerrito, por ofensa ao disposto nos artigos 8º, caput, 10,  60, inciso II, alíneas “b” e “d”, e 82, incisos III e VII, todos da Constituição Estadual.
Causa de valor inestimado. 
Porto Alegre, 21 de setembro de 2016.
MARCELO LEMOS DORNELLES,

Procurador-Geral de Justiça.
(Este é um documento eletrônico assinado digitalmente pelo signatário)
CN/IH
� Altera o inciso IX do art. 54 da Lei Municipal n.º 991/2013.


� MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. 16ed. São Paulo: Malheiros, 2008. p. 676. 


� SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. 9ed. São Paulo: Malheiros, 1993.  p. 100.
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